
P
arlamentares aprova-
ram, ontem, em se-
gunda discussão, os

seis projetos que continuam
na pauta da terceira Sessão
Extraordinária da 17a Legis-
latura. O período extraor-
dinário foi instalado na úl-
tima segunda-feira (12),
atendendo à solicitação da
maioria dos parlamentares
com o objetivo de apreciar
projetos do Executivo, Le-
gislativo e do Ministério Pú-
blico Estadual (MPPE). Ho-
je, às 10h, as matérias serão
apreciadas em redação final
no Plenário. 

Foram três proposições do
Governo: o Projeto de Lei
Ordinária n0 2179/15, que
trata da reforma administra-
tiva; o de n0 2180/15, mo-
dificando a composição do
Conselho Administrativo do
Complexo Portuário de Sua-
pe; e o de n0 2181/15, alte-
rando o Estatuto dos Policiais
Militares. 

Do Legislativo, são o
Projeto de Resolução n0

2175/15, que altera o Regi-
mento Interno, possibilitan-
do a participação dos depu-
tados nas decisões da Mesa
Diretora e demais atividades

da Casa, e o Projeto de Lei
de n0 2176/15, reajustando o
subsídio dos parlamentares
em 26,34%. O percentual
entrará em vigor a partir do
próximo dia 10 de fevereiro
e  decorre do reajuste do
subsídio dos deputados fe-
derais, aprovado no final do
ano passado pelo Congresso
Federal. 

Já o Projeto de Lei de n°
2178/15, de autoria do
MPPE, propõe doação de
imóvel de sua propriedade,
localizado em Petrolina, no
Sertão, sob forma não onero-
sa à Defensoria Pública.

A Comissão de Consti-
tuição, Legislação e Justiça
apreciou 344 proposições
oriundas dos poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Ju-
diciário, além do Ministério
Público de Pernambuco, em
2014. O número faz parte
do balanço de atividades ao
longo do ano, em que o
colegiado promoveu 40 reu-
niões e três audiências pú-
blicas. 

Entre os projetos apro-
vados, está o de autoria do
Governo do Estado criando
a segunda versão do Fundo
de Desenvolvimento Muni-
cipal, visando dar suporte
aos municípios em áreas
como saúde, educação e
infraestrutura. 

O colegiado também a-
provou a proposta de cria-
ção do Código Estadual de

Proteção aos Animais, de
autoria da deputada Terezi-
nha Nunes (PSDB). O pro-

jeto que denominou Com-
plexo Turístico Portuário
Governador Eduardo Cam-

pos o conjunto constituído
pelo Porto do Recife, Ter-
minal de Passageiros, Mu-
seu Cais do Sertão e Centro
de Artesanato de Pernambu-
co, de autoria do deputado
João Fernando Coutinho
(PSB), foi outra matéria em
destaque na comissão. 

Quanto às audiências pú-
blicas, visaram discutir as-
suntos em evidência no
Estado. O primeiro encon-
tro teve o objetivo de esti-
mular a população a realizar
o cadastramento biométrico
requerido pelo Tribunal
Regional Eleitoral, no mu-
nicípio de Recife. A se-
gunda audiência tratou da
disponibilização de verba
extra aos municípios litorâ-

neos de Itamaracá, São José
da Coroa Grande e Taman-
daré. O terceiro encontro
debateu o projeto de lei que
criou o Conselho Estadual
de Política Cultural e o
Conselho Estadual de Pre-
servação do Patrimônio
Cultural.

Para a presidente da co-
missão, deputada Raquel
Lyra (PSB), em 2014, o co-
legiado atuou com com-
promisso, realizando muitos
debates de interesse do po-
vo pernambucano.  “Estou
satisfeita com o trabalho
executado, pois a comissão
se empenhou para contri-
buir ainda mais para o de-
senvolvimento do Estado”,
salientou.
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Projetos aprovados seguem
para redação final 

Comissão de Justiça apresenta balanço anual

Parlamentares apreciam proposições
em segunda discussão no terceiro

dia da Sessão Extraordinária

PLENÁRIO - Ordem do Dia inclui projetos do Executivo, Legislativo e Ministério Público
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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA DÉCIMA SÉTIMA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE JANEIRO DE 2015, ÀS 14:30 HORAS..

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO GUILHERME UCHÔA

AOS 13 (TREZE) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 2015 (DOIS MIL E QUINZE), ÀS 14 (CATORZE) HORAS E 30
(TRINTA) MINUTOS, NO PLENÁRIO DO PALÁCIO JOAQUIM NABUCO, PRESENTES OS DEPUTADOS ADALTO
SANTOS, AGLAILSON JÚNIOR, ALBERTO FEITOSA, ALUÍSIO LESSA, ANDRÉ CAMPOS, ÂNGELO FERREIRA,
ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR, CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO MAGALHÃES, DIOGO MORAES,
EDUARDO PORTO, ERIBERTO MEDEIROS, EVERALDO CABRAL, FRANCISMAR PONTES, GUILHERME UCHÔA,
HENRIQUE QUEIROZ, ISABEL CRISTINA, JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, JULIO CAVALCANTI, LAURA GOMES,
LEONARDO DIAS, MARCANTÔNIO DOURADO, MARY GOUVEIA, ODACY AMORIM, PEDRO SERAFIM NETO,
RAIMUNDO PIMENTEL, RAMOS, RAQUEL LYRA, RICARDO COSTA, RILDO BRAZ, RODRIGO NOVAES, SÉRGIO LEITE,
SÍLVIO COSTA FILHO, TEREZINHA NUNES, TONY GEL, VINÍCIUS LABANCA, WALDEMAR BORGES E ZÉ MAURÍCIO,
TENDO FALTADO OS DEPUTADOS ADALBERTO CAVALCANTI, BETINHO GOMES, BOTAFOGO FILHO, DANIEL
COELHO, GUSTAVO NEGROMONTE, JOÃO FERNANDO COUTINHO, MANOEL SANTOS, MAVIAEL CAVALCANTI,
PASTOR CLEITON COLLINS E TERESA LEITÃO, ENCONTRANDO-SE LICENCIADOS OS DEPUTADOS ISALTINO
NASCIMENTO E SEBASTIÃO OLIVEIRA JÚNIOR, CONSTATADO O QUÓRUM REGIMENTAL, O SENHOR PRESIDENTE
DECLARA ABERTA A REUNIÃO, CONVIDA A OCUPAREM AS CADEIRAS DE PRIMEIRO-SECRETÁRIO E SEGUNDO-
SECRETÁRIO OS DEPUTADOS CLAUDIANO MARTINS FILHO E ERIBERTO MEDEIROS, RESPECTIVAMENTE,
DETERMINA AO SENHOR SEGUNDO-SECRETÁRIO QUE PROCEDA À LEITURA DA ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA
REALIZADA NO DIA DE ONTEM, APÓS A QUAL O SENHOR PRESIDENTE A SUBMETE À DISCUSSÃO E À VOTAÇÃO,
QUE, APROVADA, É ENVIADA À PUBLICAÇÃO, DETERMINA AO SENHOR PRIMEIRO-SECRETÁRIO QUE PROCEDA À
LEITURA DO EXPEDIENTE, APÓS A QUAL É ENVIADO À PUBLICAÇÃO, NO QUAL CONSTAM OS PROJETOS DE LEI
ORDINÁRIA NºS 2179/2015 E 2180/2015 E O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2181/2015, DE AUTORIA DO
PODER EXECUTIVO, APÓS A QUAL É ENVIADO À PUBLICAÇÃO, E ANUNCIA A ORDEM DO DIA. O SENHOR
PRESIDENTE ANUNCIA A RETIRADA PELO AUTOR DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2177/2015 E
COMUNICA QUE, EM FUNÇÃO DO PEDIDO DE RETIRADA, O PROJETO FOI DEVIDAMENTE ARQUIVADO PORQUE
FOI RETIRADO DA PAUTA DA CONVOCAÇÃO DE SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA. ABERTA A PRIMEIRA
DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2181/2015 E NÃO HAVENDO ORADORES INSCRITOS, O
SENHOR PRESIDENTE A ENCERRA, INFORMANDO QUE A VOTAÇÃO SERÁ NOMINAL. ASSUMEM A PRIMEIRA-
SECRETARIA E A SEGUNDA-SECRETARIA OS DEPUTADOS CLAUDIANO MARTINS FILHO E ERIBERTO MEDEIROS,
RESPECTIVAMENTE. O SENHOR PRESIDENTE DETERMINA AO PRIMEIRO-SECRETÁRIO QUE PROCEDA À
CHAMADA NOMINAL DOS DEPUTADOS PARA A VOTAÇÃO. ISTO FEITO, VOTAM “SIM” OS DEPUTADOS ADALTO
SANTOS, AGLAILSON JÚNIOR, ALBERTO FEITOSA, ALUÍSIO LESSA, ANDRÉ CAMPOS, ÂNGELO FERREIRA,
ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR, CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO MAGALHÃES, DIOGO MORAES,
EDUARDO PORTO, ERIBERTO MEDEIROS, EVERALDO CABRAL, FRANCISMAR PONTES, HENRIQUE QUEIROZ,
ISABEL CRISTINA, JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, JULIO CAVALCANTI, LAURA GOMES, LEONARDO DIAS,
MARCANTÔNIO DOURADO, MARY GOUVEIA, ODACY AMORIM, PEDRO SERAFIM NETO, RAIMUNDO PIMENTEL,
RAMOS, RAQUEL LYRA, RICARDO COSTA, RILDO BRAZ, RODRIGO NOVAES, SÉRGIO LEITE, SÍLVIO COSTA FILHO,
TEREZINHA NUNES, TONY GEL, VINÍCIUS LABANCA, WALDEMAR BORGES E ZÉ MAURÍCIO (38), E DEIXAM DE
VOTAR OS DEPUTADOS ADALBERTO CAVALCANTI, BETINHO GOMES, BOTAFOGO FILHO, DANIEL COELHO,
GUSTAVO NEGROMONTE, JOÃO FERNANDO COUTINHO, MANOEL SANTOS, MAVIAEL CAVALCANTI, PASTOR
CLEITON COLLINS E TERESA LEITÃO, POR SE ENCONTRAREM AUSENTES DO PLENÁRIO, E O DEPUTADO
GUILHERME UCHÔA, EM VIRTUDE DO QUE DISPÕE O ARTIGO 65, INCISO IV, ALÍNEA “C”, DO REGIMENTO INTERNO
(11), SENDO, POR CONSEGUINTE, APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
2181/2015. ABERTA A PRIMEIRA DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 2176/2015 E NÃO HAVENDO
ORADORES INSCRITOS, O SENHOR PRESIDENTE A ENCERRA, INFORMANDO QUE A VOTAÇÃO SERÁ NOMINAL.
ASSUMEM A PRIMEIRA-SECRETARIA E A SEGUNDA-SECRETARIA OS DEPUTADOS CLAUDIANO MARTINS FILHO E
ERIBERTO MEDEIROS, RESPECTIVAMENTE. O SENHOR PRESIDENTE DETERMINA AO PRIMEIRO-SECRETÁRIO
QUE PROCEDA À CHAMADA NOMINAL DOS DEPUTADOS PARA A VOTAÇÃO. ISTO FEITO, VOTAM “SIM” OS
DEPUTADOS ADALTO SANTOS, AGLAILSON JÚNIOR, ALBERTO FEITOSA, ALUÍSIO LESSA, ANDRÉ CAMPOS,
ÂNGELO FERREIRA, ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR, CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO
MAGALHÃES, DIOGO MORAES, EDUARDO PORTO, ERIBERTO MEDEIROS, EVERALDO CABRAL, FRANCISMAR
PONTES, HENRIQUE QUEIROZ, ISABEL CRISTINA, JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, JULIO CAVALCANTI, LAURA
GOMES, LEONARDO DIAS, MARCANTÔNIO DOURADO, MARY GOUVEIA, ODACY AMORIM, PEDRO SERAFIM NETO,
RAIMUNDO PIMENTEL, RAMOS, RAQUEL LYRA, RICARDO COSTA, RILDO BRAZ, RODRIGO NOVAES, SÉRGIO LEITE,
SÍLVIO COSTA FILHO, TEREZINHA NUNES, TONY GEL, VINÍCIUS LABANCA, WALDEMAR BORGES E ZÉ MAURÍCIO
(38), E DEIXAM DE VOTAR OS DEPUTADOS ADALBERTO CAVALCANTI, BETINHO GOMES, BOTAFOGO FILHO,
DANIEL COELHO, GUSTAVO NEGROMONTE, JOÃO FERNANDO COUTINHO, MANOEL SANTOS, MAVIAEL
CAVALCANTI, PASTOR CLEITON COLLINS E TERESA LEITÃO, POR SE ENCONTRAREM AUSENTES DO PLENÁRIO,
E O DEPUTADO GUILHERME UCHÔA, EM VIRTUDE DO QUE DISPÕE O ARTIGO 65, INCISO IV, ALÍNEA “C”, DO
REGIMENTO INTERNO (11), SENDO, POR CONSEGUINTE, APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO O PROJETO DE
LEI ORDINÁRIA Nº 2176/2015. É APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº
2178/2015. ANUNCIADA A PRIMEIRA DISCUSSÃO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 2179/2015, DISCUTE-O O
DEPUTADO WALDEMAR BORGES, QUE EXPLICA SE TRATAR O PROJETO DE MINIRREFORMA ADMINISTRATIVA NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO E DESTACA A PREVISÃO DE REDUÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS NOS
ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO. DISCUTE O PROJETO O DEPUTADO SÍLVIO COSTA FILHO, QUE CONSIDERA
HAVER NO PROJETO AJUSTES IMPORTANTES À ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO, RESSALVA NÃO SE TRATAR DE
REDUÇÃO DE VAGAS DE CARGOS COMISSIONADOS, MAS DE CONGELAMENTO, COM A MANUTENÇÃO DOS
ATUAIS OCUPANTES E DE SOBRESTAMENTO DE NOMEAÇÕES, E RELATA O AUMENTO DO NÚMERO DE
OCUPANTES DE CARGOS COMISSIONADOS DURANTE A GESTÃO DO SENHOR EDUARDO CAMPOS. EM APARTE,
O DEPUTADO WALDEMAR BORGES APONTA A ECONOMIA DE DEZOITO MILHÕES DE REAIS NA DECISÃO DO
GOVERNO DO ESTADO DE NÃO OCUPAÇÃO DE VAGAS DE CARGOS EM COMISSÃO. EM APARTE, O DEPUTADO
TONY GEL APONTA A DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO DE IMPACTO FINANCEIRO JUNTO À
PROPOSTA PELO GOVERNO DO ESTADO HAJA VISTA NÃO CABER TAL EXIGÊNCIA EM REDUÇÃO DE DESPESA. EM
APARTE, O DEPUTADO ANDRÉ CAMPOS DESTACA A DECISÃO DE GOVERNO DE ECONOMIA DE VINTE POR CENTO

NA FOLHA DE PESSOAL COMISSIONADO POR PRECAUÇÃO DO GOVERNADOR DO ESTADO DIANTE DA PREVISÃO
DE CRISE FINANCEIRA. FINALIZANDO, O DEPUTADO SÍLVIO COSTA FILHO SOLICITA DO GOVERNO DO ESTADO
MAIS DETALHES SOBRE A REDUÇÃO DO IMPACTO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES SOBRE QUAIS CARGOS
COMISSIONADOS SERÃO CORTADOS. POSTO EM VOTAÇÃO É APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO O PROJETO
DE LEI ORDINÁRIA Nº 2179/2015. É APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº
2180/2015. ABERTA A PRIMEIRA DISCUSSÃO DO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 2175/2015 E NÃO HAVENDO
ORADORES INSCRITOS, O SENHOR PRESIDENTE A ENCERRA, INFORMANDO QUE A VOTAÇÃO SERÁ NOMINAL.
ASSUMEM A PRIMEIRA-SECRETARIA E A SEGUNDA-SECRETARIA OS DEPUTADOS CLAUDIANO MARTINS FILHO E
ERIBERTO MEDEIROS, RESPECTIVAMENTE. O SENHOR PRESIDENTE DETERMINA AO PRIMEIRO-SECRETÁRIO
QUE PROCEDA À CHAMADA NOMINAL DOS DEPUTADOS PARA A VOTAÇÃO. ISTO FEITO, VOTAM “SIM” OS
DEPUTADOS ADALTO SANTOS, AGLAILSON JÚNIOR, ALBERTO FEITOSA, ALUÍSIO LESSA, ANDRÉ CAMPOS,
ÂNGELO FERREIRA, ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR, CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO
MAGALHÃES, DIOGO MORAES, EDUARDO PORTO, ERIBERTO MEDEIROS, EVERALDO CABRAL, FRANCISMAR
PONTES, HENRIQUE QUEIROZ, ISABEL CRISTINA, JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, JULIO CAVALCANTI, LAURA
GOMES, LEONARDO DIAS, MARCANTÔNIO DOURADO, MARY GOUVEIA, ODACY AMORIM, PEDRO SERAFIM NETO,
RAIMUNDO PIMENTEL, RAMOS, RAQUEL LYRA, RICARDO COSTA, RILDO BRAZ, RODRIGO NOVAES, SÉRGIO LEITE,
SÍLVIO COSTA FILHO, TEREZINHA NUNES, TONY GEL, VINÍCIUS LABANCA, WALDEMAR BORGES E ZÉ MAURÍCIO
(38), E DEIXAM DE VOTAR OS DEPUTADOS ADALBERTO CAVALCANTI, BETINHO GOMES, BOTAFOGO FILHO,
DANIEL COELHO, GUSTAVO NEGROMONTE, JOÃO FERNANDO COUTINHO, MANOEL SANTOS, MAVIAEL
CAVALCANTI, PASTOR CLEITON COLLINS E TERESA LEITÃO, POR SE ENCONTRAREM AUSENTES DO PLENÁRIO,
E O DEPUTADO GUILHERME UCHÔA, EM VIRTUDE DO QUE DISPÕE O ARTIGO 65, INCISO IV, ALÍNEA “C”, DO
REGIMENTO INTERNO (11), SENDO, POR CONSEGUINTE, APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO O PROJETO DE
RESOLUÇÃO Nº 2175/2015. O SENHOR PRESIDENTE ENCERRA A REUNIÃO E CONVOCA A PRÓXIMA PARA AS
CATORZE HORAS E TRINTA MINUTOS DO DIA DE AMANHÃ.

Quarta Reunião e de Encerramento da Terceira Sessão Legislativa Extraordinária da Décima Sétima Legislatura,
realizada em 15 de janeiro de 2015, às 10:00 horas.

Ordem do Dia

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6993/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Resolução nº 2175/2015 de autoria da Mesa Diretora que altera a Resolução nº 905, de
22 de dezembro de 2008, que institui o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 15/01/2015

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6994/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 2176/2015 de autoria da Mesa Diretora que dispõe sobre o subsídio dos
Deputados Estaduais e dá outras providências.

DIÁRIO OFICIAL DE - 15/01/2015

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6995/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 2178/2015 de autoria do Ministério Público que autoriza o Ministério
Público do Estado de Pernambuco a alienar, sob a forma de doação não onerosa, bem imóvel de sua propriedade à Defensoria
Pública do Estado de Pernambuco e dá outras providências.

DIÁRIO OFICIAL DE - 15/01/2015

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6996/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre a estrutura
e o funcionamento do Poder Executivo.

DIÁRIO OFICIAL DE - 15/01/2015

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6997/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 2180/2015 de autoria do Poder Executivo que modifica a Lei nº 7.763,
de 7 de novembro de 1978, e alterações, que cria o Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros - SUAPE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 15/01/2015

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 6998/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Complementar nº 2181/2015 de autoria do Poder Executivo que altera o art. 75 da
Lei n° 6.783, de 16 de outubro de 1974, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 15/01/2015

TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA SÉTIMA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 14 DE JANEIRO DE 2015.

EXPEDIENTE

PARECER Nº 6990 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável a Emenda nº 01 ao
Projeto de Lei nº 2179.
À Imprimir.

PARECER Nº 6991 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável a Emenda nº 01 ao
Projeto de Lei nº 2179.
À Imprimir.

PARECER Nº 6992 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA opinando favorável a Emenda nº 01 ao Projeto de Lei
nº 2179.
À Imprimir.

Expediente

Ordem do Dia

Ata

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado
Marcantônio Dourado; 2º Vice-Presidente, Deputado André Campos; 1º Secretário,
Deputado João Fernando Coutinho; 2º Secretário, Deputado Claudiano Martins Filho ; 3º
Secretário, Deputado Sebastião Oliveira Júnior; 4º Secretário, Deputado Eriberto Medeiros.
Procurador-Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-Geral - Marcelo Cabral e Silva;
Secretária-Geral da Mesa Diretora - Ana Olímpia Celso de M. Severo; Superintendente
Administrativo - José Lourenço de Sobral Neto; Superintendente de Gestão de Pessoas -
Sérgio Maurício Coutinho Côrrea de Oliveira; Superintendente de Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de
Lima; Superintendente de Tecnologia da Informação - Braulio José de Lira C. Torres; Chefe do Cerimonial -
Francklin Bezerra Santos; Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Aldo Mota; Superintendente de
Segurança Legislativa - Coronel Ricardo Ferreira de Lima; Superintendente de Preservação do Patrimônio
Histórico do Legislativo - Cynthia Barreto; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da
Escola do Legislativo - Sebastião Rufino; Superintendente  de Comunicação Social - Margot Queiroz Dourado;
Chefe de Departamento de Imprensa - Marconi Glauco; Editora - Fabiane Cavalcanti; Repórteres -  Anselmo
Monteiro, Fernandino Neto, Mirella Lemos, Renata Varjal, Sandra Salisvânia, Verônica Barros e Yanna Araújo;
Fotografia: Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovítera (Edição de Fotografia), Lucas Neves, João
Bita, Rinaldo Marques e Williams Aguiar (estagiário); Diagramação e Editoração Eletrônica: Alécio Nicolak
Júnior e Anderson Galvão; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-
2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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Parecer N° 6990/2015
Emenda Modificativa nº 01/2015, apresentado pelo Deputado Waldemar Borges, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015,
de autoria do Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO ACESSÓRIA QUE VISA MODI-
FICAR OS INCISOS X E XV DO ART. 2º DO PROJETO DE
LEI ORDINÁRIA Nº 2179/2015. MATÉRIA INSERTA NA
COMPETÊNCIALEGISLATIVARESIDUAL DOS ESTADOS
MEMBROS, NOS TERMOS DO ART. 25, § 1º, DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para análise e emissão de parecer, a Emenda Modificativa nº 01/2015,
apresentada pelo Deputado Waldemar Borges, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015, de autoria do Governador do Estado.
A Emenda Modificativa tramita em regime de urgência.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no art. 204 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa.
A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos termos
do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.
Como leciona Alexandre de Moraes:
“A regra prevista em relação à competência administrativa dos Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não lhes sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios
(CF, art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)
Não estando a matéria nele tratada compreendida nas competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la competência
remanescente dos Estados-membros, com fulcro no art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:
“Art. 25. ..........................................................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.”

Verifico que inexistem vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade na proposição ora em análise, posto que a matéria nela versada
guarda pertinência com a tratada na proposição principal e não viola quaisquer normas constitucionais.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação da
Emenda Modificativa nº 01/2015, apresentada pelo Deputado Waldemar Borges, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015,
apresentado pelo Governador do Estado.

Raquel Lyra
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, opinamos pela aprovação da Emenda Modificativa nº 01/2015,
apresentada pelo Deputado Waldemar Borges, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015, apresentado pelo Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,
em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator: Raquel Lyra.
Favoráveis os (6) deputados: Ângelo Ferreira, Augusto César, Diogo Moraes, Raquel Lyra, Sílvio Costa Filho, Waldemar
Borges.

Parecer N° 6991/2015
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
Parecer a Emenda Modificativa Nº 01/2015 
Ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2179/2015
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Deputado Waldemar Borges

EMENTA: Modifica os incisos X e XV do art. 2º do Projeto
de Lei Ordinária nº 2179/2015. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, a Emenda Modificativa Nº
01/2015, de autoria do Deputado Waldemar Borges, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2179/2015, oriundo do Poder Executivo.

A propositura originária visa reestruturar a máquina administrativa, de modo que se permita dar continuidade ao ciclo de
modernização e de ganho de eficiência no aparelho administrativo.
A emenda visa estabelecer mudanças nos incisos X e XV do art. 2º, que passam a ter as seguintes redações:
“Art. 2º ............................................................................................................................................................................................................
X - Secretaria das Cidades:
a) Autarquia:
1. Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN;
b) Empresas Públicas:
1. Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife - CTM;
2. Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal - EPTI;
c) Sociedade de Economia Mista:
1. Companhia de Trens Metropolitanos de Pernambuco - COPERTRENS;”
.........................................................................................................................................................................................................................
XV - Secretaria de Transportes:
a) Autarquia:
1. Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco - DER;”

2. Parecer do Relator

As questões referentes à constitucionalidade, legalidade e juridicidade foram devidamente apreciadas pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça (CCLJ) com base nas atribuições que lhe são conferidas nos termos dos artigos 93 e 94 do Regimento Interno
desta Assembleia Legislativa. No âmbito da sua competência, o referido Colegiado aprovou a matéria na íntegra, por unanimidade.

Nos termos em que se apresenta não identificamos conflitos com as legislações, orçamentária, financeira e tributária, assim sendo,
opino pela aprovação da Emenda Modificativa Nº 01/2015, de autoria do Deputado Waldemar Borges, ao Projeto de Lei
Ordinária Nº 2179/2015, oriundo do Poder Executivo.

Diogo Moraes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, considera que a Emenda Modificativa Nº
01/2015, de autoria do Deputado Waldemar Borges, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2179/2015, oriundo do Poder Executivo, está
em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação,
em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Diogo Moraes.
Favoráveis os (4) deputados: Gustavo Negromonte, Júlio Cavalcanti, Mary Gouveia, Maviael Cavalcanti.

Parecer N° 6992/2015
Comissão de Administração Pública
Emenda Modificativa Nº 01/2014, apresentada pelo Deputado Waldemar Borges ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2179/2015,
de autoria do Poder Executivo.

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA
MODIFICAR OS INCISOS X E XV DO ART. 2º DO
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 2179/2015. ATENDIDOS
OS PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO,
PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública a Emenda Modificativa nº 01/2015, apresentada pelo Deputado Waldemar
Borges ao Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015, de autoria do Poder Executivo, para análise e emissão de parecer;

1.2- A proposição em discussão.. recebeu parecer favorável quando de sua apreciação no âmbito da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça a quem compete analisar a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente Emenda visa modificar. os incisos X e XV do art. 2º do Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015, de autoria do Poder
Executivo;

2.2- A Emenda Modificativa em apreço, objetiva atender ao contido em um franco acordo entre o Legislativo e o Poder Executivo
com a finalidade de aperfeiçoar o Projeto de Lei original, de forma a tornar a reestruturação administrativa pretendida mais eficiente
e assegurar as condições institucionais para transformar a realidade da nossa população;

2.3- A iniciativa em discussão modifica os incisos X e XV do art. 2º do Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015, passam a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 2º ............................................................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................................................................

X - Secretaria das Cidades:

a) Autarquia:

1. Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN;

b) Empresas Públicas:

1. Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife - CTM;

2. Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal - EPTI;

c) Sociedade de Economia Mista:

1. Companhia de Trens Metropolitanos de Pernambuco - COPERTRENS;”
........................................................................................................................................................................................................

XV - Secretaria de Transportes:

a) Autarquia:

1. Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco - DER;”

2.4-Diante do exposto, esta relatoria entende que a presente Emenda Modificativa nº 01/2015, ao Projeto de Lei Ordinária nº
2179/2015, está em condições de ser aprovado por este Colegiado Técnico, uma vez que evidencia o interesse público com a
instituição de normas legais que irão permitir que o Governo do Estado possa modificar com mais eficiência a estrutura
administrativa e o funcionamento do Poder Executivo;

Ângelo Ferreira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovada a Emenda Modificativa nº 01/2015, apresentada pelo Deputado
Waldemar Borges ao Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015, de autoria do Poder Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública,
em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Ângelo Ferreira.
Favoráveis os (3) deputados: Eduardo Porto, Maviael Cavalcanti, Pedro Serafim Neto.

Parecer N° 6993/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Resolução nº 2175/2015, já aprovado em segunda e última
discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Altera a Resolução nº 905, de 22 de dezembro de
2008, que institui o Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco.

Art. 1º Revoga o art. 72-C. da Resolução nº 905, de 22 de dezembro de 2008. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Pareceres de Comissões



Aglailson Júnior
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Aglailson Júnior.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral, Pedro Serafim Neto.

Parecer N° 6994/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 2176/2015, já aprovado em segunda e última
discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Dispõe sobre o subsídio dos Deputados Estaduais
e dá outras providências.

Art. 1º O subsídio dos Deputados Estaduais da Décima Oitava Legislatura, será reajustado em 26,3437 %, observadas as
disposições da Constituição da República Federativa do Brasil e da Constituição do Estado de Pernambuco.

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de fevereiro de 2015.

Aglailson Júnior
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Aglailson Júnior.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral, Pedro Serafim Neto.

Parecer N° 6995/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 2178/2015, já aprovado em segunda e última
discussão, e de acordo com o art. 109 do Regimento Interno, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Autoriza o Ministério Público do Estado de
Pernambuco a alienar, sob a forma de doação não onerosa,
bem imóvel de sua propriedade à Defensoria Pública do
Estado de Pernambuco e dá outras providências.

Art. 1º Fica o Ministério Público de Pernambuco autorizado a alienar, sob a forma de doação não onerosa, o imóvel de sua
propriedade, situado à Rua Augusto Carlos Brandão, nº 187, no Município de Petrolina, à Defensoria Pública do Estado de
Pernambuco.

Art. 2º O imóvel referido no art. 1º será destinado a sediar a Defensoria Pública do Estado de Pernambuco no Município de Petrolina.

Art. 3º O instrumento de doação conterá cláusula de reversibilidade, do bem doado, ao doador, no caso de desvio de finalidade do
bem doado, pelo donatário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aglailson Júnior
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Aglailson Júnior.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral, Pedro Serafim Neto.

Parecer N° 6996/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2015, já aprovado com sua respectiva

Emenda, em segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do
Poder Executivo.  

Art. 1º Os órgãos integrantes da estrutura administrativa do Poder Executivo passam a ter as seguintes denominações e
competências:

I - Governadoria: coordenar a pauta de audiências, despachos, viagens e eventos do Governador; recepcionar outras autoridades
e realizar todas as tarefas protocolares e de cerimonial; promover a articulação do Gabinete do Governador com as Secretarias
de Estado; supervisionar as ações de regulação dos serviços públicos delegados pelo Estado, ou por ele diretamente prestados,
embora sujeitos à delegação, quer de competência ou a ele delegados por outros entes federados, em decorrência de norma
legal ou regulamentar, disposição convenial ou contratual; e prestar apoio e infraestrutura às atividades civis relacionadas com a
manutenção dos prédios da Governadoria;

II - Vice-Governadoria: coordenar a pauta de audiências, despachos, viagens e eventos do Vice-Governador; promover a
integração do Gabinete do Vice-Governador com as Secretarias de Estado e entidades da administração indireta; assessorar o
Vice-Governador em temas e assuntos relativos à Administração Pública; prestar apoio logístico e operacional ao Vice-
Governador no exercício de suas funções especiais; assessorar o Vice-Governador em assuntos técnicos e políticos relativos à
gestão da Administração Pública; planejar, incentivar e coordenar as Parcerias Público-Privadas com vistas à viabilização de
ações e programas de implantação de projetos e empreendimentos estruturadores e fomentadores do desenvolvimento social e
econômico do Estado; e emitir pareceres em documentos técnicos;

III - Casa Militar: Assessoria Especial para prestar apoio e assessoramento de natureza militar e de segurança ao Governador e
ao Vice-Governador do Estado; apoiar as autoridades dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo da União, dos Estados e
dos Municípios, quando solicitado; executar as ações técnico-administrativas relacionadas ao transporte de autoridades; prestar
apoio a administração, referente à manutenção e segurança dos prédios da governadoria; executar as funções de segurança
ostensiva e preventiva do Governador, Vice-Governador e respectivos parentes; proporcionar ações de desenvolvimento de
sistemas de comunicações, segurança, transporte aéreo, terrestre e apoio logístico às representações do Estado e autoridades
mencionadas neste inciso; exercer atividade de inteligência de natureza administrativa no âmbito de sua missão institucional;
planejar, coordenar, desenvolver e executar as atividades de defesa civil; planejar, coordenar, desenvolver, executar e fiscalizar
as ações de engenharia e arquitetura no âmbito de sua missão institucional;

IV - Assessoria Especial ao Governador: assessorar o Governador em assuntos técnicos e políticos relativos à gestão da
Administração Pública; emitir pareceres em documentos técnicos, sugerir medidas e procedimentos no encaminhamento de
processos, pleitos e requisições dirigidas ao Governador; e elaborar relatórios e documentos de interesse do Governador,
representando-o nas suas relações com os demais Poderes do Estado; planejar, dirigir, coordenar e executar as ações de apoio
ao Governador, aos Secretários e aos demais representantes junto às instâncias federais de poder; acompanhar projetos,
convênios e contratos e outros assuntos de interesse do Governo junto à União, entidades, organizações, embaixadas

estrangeiras e organismos internacionais; prospectar, articular, coordenar, fomentar e acompanhar a execução de programas e
projetos de cooperação internacional junto a governos estrangeiros, organismos multilaterais, organizações não governamentais
e congêneres, concernentes aos aspectos administrativos, políticos e de representação voltados para a ampliação e o
fortalecimento do desenvolvimento social e econômico de Pernambuco;

V - Procuradoria Geral do Estado: exercer a representação judicial e extrajudicial do Estado e das suas entidades de direito
público interno; prestar apoio em assuntos jurídicos e legislativos ao Governador do Estado; prestar serviços de consultoria
jurídica aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual; normatizar e promover a uniformização de jurisprudência
administrativa no âmbito do Estado; desempenhar as funções relativas à execução fiscal da dívida ativa; zelar pela observância
da legalidade e da finalidade dos atos administrativos e das atividades governamentais; exercer a representação judicial das
fundações públicas, nos termos da Lei Complementar nº 49, de 31 de janeiro de 2003; promover a elaboração e publicação dos
atos do Governador; e outras elencadas na Lei Complementar nº 2, de 20 de agosto de 1990;

VI - Gabinete de Projetos Estratégicos: desenvolver e gerir ações e programas para implementação de Projetos estratégicos para
o Estado, em articulação com a União, outros Estados e Municípios; supervisionar e executar obras e empreendimentos; autorizar
a elaboração de projetos básicos e executivos de engenharia; participar de reuniões em órgãos conveniados; autorizar,
homologar processos licitatórios dentro de sua competência; ordenar despesas; assessorar o Governador diretamente em sua
área de atuação;

VII - Secretaria da Casa Civil: promover a articulação direta do Executivo com os demais Poderes do Estado e com os Municípios;
exercer a coordenação das atividades governamentais entre os Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual concernente
aos aspectos administrativos, políticos, cívicos e de representação em nível estadual; publicar os atos, despachos e expedientes
do Governo na Imprensa Oficial, inclusive em meio digital; atender aos compromissos decorrentes da operacionalização da
política de comunicação social do Governo; coordenar a política de comunicação do Governo, interagindo com as demais
unidades; gerir os contratos de comunicação no âmbito do Governo Estadual; definir e estabelecer medidas que assegurem o
cumprimento da Constituição, das leis, decretos e determinações governamentais; coordenar, fomentar, planejar, acompanhar e
articular a execução de programas e projetos de cooperação nacional e internacional; coordenar as atividades do Executivo
Estadual em nível regional, nacional e internacional, bem como com organismos multilaterais e entidades não-governamentais,
concernentes aos aspectos administrativos, políticos e de representação voltados para ampliar e fortalecer o desenvolvimento
social e econômico de Pernambuco; coordenar a execução dos programas e projetos de desenvolvimento regionais; coordenar
a criação e o funcionamento dos comitês e conselhos de articulação regional; promover a participação dos municípios, por meio
dos comitês e conselhos, na instância especial do Poder Executivo Estadual de consulta à sociedade e no processo de
elaboração do planejamento e acompanhamento das políticas públicas; promover o debate das políticas estaduais para cada
região e da integração das economias regionais; propor a criação, promover e acompanhar a implementação de instrumentos de
consulta e participação popular de interesse do Governo do Estado; promover a descentralização e desconcentração das ações
de governo; atuar na articulação de programas de cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos ou privados,
voltados à implementação de políticas sociais e de desenvolvimento econômico; subsidiar o Governo do Estado com informações
obtidas junto à população e a entidades representativas sobre a execução das políticas públicas e o funcionamento dos serviços
públicos;

VIII - Secretaria da Fazenda: desenvolver e executar a política tributária do Estado; proceder à arrecadação e à fiscalização da
receita tributária estadual; normatizar os procedimentos relativos ao processo de arrecadação tributária; desenvolver e executar
a política financeira do Estado; normatizar os procedimentos relativos ao processo de elaboração da legislação relativa à
programação financeira da execução orçamentária e da contabilidade pública; e coordenar a definição e o controle da política de
endividamento do Estado; coordenar o processo de captação e aplicação de recursos, promovendo o relacionamento do Governo
com organizações nacionais e internacionais de financiamento;

IX - Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária: planejar, promover e executar a política agrícola do Estado, de acordo com as
características e peculiaridades de cada região; coordenar e implementar ações relacionadas ao abastecimento, armazenamento
e comercialização de insumos, gêneros alimentícios e produtos agropecuários; implementar e executar ações de abastecimento
de água, assistência técnica e extensão rural; promover, coordenar e executar os planos e programas de reorganização fundiária,
de diversificação de cultura e de expansão das áreas agricultáveis; implementar programas de irrigação; atuar em conjunto com
a União na implementação de ações e programas de reforma agrária no Estado; executar obras, produtos e serviços tocantes a
recursos hídricos relacionados com a Infraestrutura rural, em articulação com órgãos e entidades estaduais; desenvolver
programas e projetos de pesquisa agrícola e no campo da meteorologia; e exercer as atividades de inspeção, fiscalização e
defesa agropecuária; e coordenar, articular e executar as ações de desenvolvimento sustentável das macrorregiões do Estado;

X - Secretaria de Saúde: planejar, desenvolver e executar a política sanitária do Estado; orientar e controlar as ações que visem
ao atendimento integral e equânime das necessidades de saúde da população; desenvolver políticas de fortalecimento ao sistema
de atendimento e à complementação da Rede Hospitalar e Ambulatorial do Estado; exercer as atividades de fortalecimento da
rede de atenção básica e psicossocial; exercer a fiscalização e poder de polícia de vigilância sanitária; coordenar e acompanhar
o processo de municipalização do Sistema Único de Saúde;

XI - Secretaria de Educação: garantir o acesso da população à Educação Básica; manter a Rede Pública Estadual de Ensino;
promover ações articuladas com o Ministério da Educação e com a Rede Pública Municipal de Ensino; supervisionar instituições
públicas e privadas de ensino do Sistema Estadual de Educação; Elaborar, implantar e acompanhar políticas educacionais
voltadas para a melhoria da qualidade do ensino, modernização pedagógica e da capacitação do quadro da educação do Estado;
desenvolver políticas de ampliação do acesso à educação integral, técnica e profissional; formular, implementar, acompanhar e
avaliar as políticas estaduais de educação profissional de nível técnico, articulado ao projeto de desenvolvimento regional e local;
e articular e interagir com outros órgãos e entidades envolvidos com educação, inclusive profissional; 

XII - Secretaria de Administração: planejar, desenvolver e coordenar os sistemas administrativos de gestão de pessoal,
patrimônio, materiais, transportes e comunicações internas, no âmbito da Administração Pública Estadual; promover,
supervisionar e avaliar a execução de planos e projetos de tecnologia da informação; e promover a modernização administrativa
do Estado e o desenvolvimento organizacional aplicados à Administração Pública Estadual, servindo como órgão disciplinador
dos Sistemas de Compras, Licitações e Contratos;

XIII - Secretaria de Planejamento e Gestão: planejar, desenvolver e acompanhar ações que visem ao desenvolvimento territorial,
econômico e social do Estado de Pernambuco; coordenar o processo de planejamento governamental, inclusive o plano
plurianual; coordenar a descentralização das ações governamentais; coordenar o planejamento regional e metropolitano;
normatizar os procedimentos relativos ao processo de elaboração, execução e acompanhamento da legislação orçamentária do
Estado; coordenar o processo de elaboração das diretrizes orçamentárias e os orçamentos estaduais; coordenar a gestão
estratégica do Governo, desenvolver e aperfeiçoar o modelo de gestão e sistematizar o gerenciamento dos projetos estratégicos
do Governo do Estado; coordenar o processo de captação e aplicação de recursos, promovendo o relacionamento do Governo
com organizações nacionais e internacionais de financiamento; e promover parcerias com os municípios, apoiando-os
tecnicamente na elaboração de projetos e ações que contribuam com o desenvolvimento das cidades, oferecendo suporte técnico
aos entes municipais para identificação de oportunidades de financiamento;

XIV - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação: formular, fomentar e executar as ações de política estadual de
desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação; promover e apoiar ações e atividades de incentivo à ciência, as ações de
ensino superior, pesquisa científica e extensão; planejar e executar ações para a criação e consolidação de ambientes e
empreendimentos de inovação no Estado; formular e desenvolver medidas para ampliação e interiorização da base de
competências científicas e tecnológicas do Estado, bem como apoiar as ações de polícia científica e medicina legal; instituir e
gerir centros tecnológicos; promover a educação tecnológica e promover a radiodifusão pública e de serviços conexos;

XV - Secretaria de Defesa Social: promover a defesa dos direitos do cidadão e da normalidade social, através dos órgãos e
mecanismos de segurança pública; integrar as ações do Governo com vistas à preservação da ordem pública e da incolumidade
das pessoas e do patrimônio no âmbito do Estado; planejar, coordenar e controlar as atividades de polícia ostensiva, de polícia
judiciária e a apuração de infrações penais, prevenção e combate a sinistro; ampliar ações de prevenção e repressão à
criminalidade e de prevenção e controle de sinistro; promover o fortalecimento das ações de repressão qualificada; prover a
execução das ações de polícia técnica e científica e de medicina legal; exercer as atribuições de polícia administrativa e de
fiscalização de atividades potencialmente danosas; manter a articulação com órgãos competentes para a execução da polícia
ostensiva de guarda, de trânsito e do meio ambiente; realizar serviços de resgate, busca e salvamento, socorro e atendimento
pré-hospitalar emergencial às vítimas de acidentes e calamidades; apoiar as ações de defesa civil; e assegurar, por atuação
conjunta dos seus órgãos de segurança, a execução das políticas públicas de prevenção;

XVI - Secretaria de Desenvolvimento Econômico: planejar, fomentar e executar a política de desenvolvimento econômico nos
setores industrial, comercial, de serviços e de agronegócios do Estado; desenvolver ações estruturadoras focadas na
identificação, atração e apoio às iniciativas de investimentos voltadas à expansão das atividades econômicas produtivas no
Estado; desenvolver e fomentar uma política dirigida para o incremento do comércio internacional, visando a aumentar os atuais
patamares de exportação; planejar, desenvolver e incentivar as parcerias com a iniciativa privada, além de ações e programas de
implantação de empreendimentos estruturadores e fomentadores da economia estadual; coordenar e supervisionar a gestão das
empresas e entidades vinculadas à Secretaria, aprovando as diretrizes e políticas empresariais e definindo as respectivas
estratégias de atuação; executar as atribuições do Estado relativas ao Registro do Comércio; e executar as atribuições do Estado
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no Sistema Nacional de Metrologia; formular e executar as políticas estaduais de recursos hídricos, saneamento e de energia;
coordenar o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco - SIGRH; implantar e
consolidar os instrumentos da política estadual de recursos hídricos; promover a gestão integrada, racional e participativa dos
recursos hídricos no Estado; promover o desenvolvimento energético do Estado; promover a universalização dos serviços de
abastecimento de água, esgotamento sanitário e energia no Estado; exercer a gestão dos fundos destinados aos recursos
hídricos, à eletrificação, eficiência energética, energias renováveis e ao saneamento; propor, coordenar, gerenciar e executar
estudos, pesquisas, programas, projetos, obras e serviços atinentes aos recursos hídricos, energéticos e saneamento; captar
recursos para ações nas áreas de recursos hídricos, saneamento e energia; promover a alocação negociada da água; e regular
o uso da água, no âmbito dos recursos hídricos estaduais e dos federais nos termos em que lhe forem delegados, bem como
realizar monitoramento hidrometeorológico e previsões de tempo e clima no Estado;

XVII - Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer: planejar e acompanhar, no âmbito estadual, as políticas públicas de
desenvolvimento do turismo, do esporte e do lazer; promover a gestão integrada e articulada com as demais esferas do governo
e com o setor privado das políticas públicas de desenvolvimento do turismo, do esporte e do lazer; planejar, coordenar,
supervisionar e avaliar os planos e os programas de incentivo ao turismo, ao esporte e ao lazer; coordenar, gerenciar e executar
estudos e pesquisas, projetos, obras e serviços atinentes ao turismo, ao esporte e ao lazer; gerir recursos voltados para o turismo,
o esporte e o lazer no Estado; promover a captação de recursos públicos e privados para a promoção das demandas advindas
das atividades turísticas, esportivas e de lazer; estimular as iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades turísticas,
esportivas e de lazer; promover a difusão de normas técnicas regulamentadoras das atividades turísticas, esportivas e de lazer;
fomentar a realização de eventos turísticos, esportivos e de lazer; promover e divulgar o turismo estadual; promover e estimular
ações de inclusão social, envolvendo a democratização do lazer e da prática esportiva; estimular a prática de atividades
esportivas e de lazer, destacando a requalificação de equipamentos públicos e a implantação de rede cicloviária; atender às
necessidades e potencialidades esportivas dos cidadãos, contemplando os esportes de base e a promoção da saúde;
supervisionar a política de esporte executada pelas instituições e entidades que compõem a sua área de competência; 

XVIII - Secretaria de Justiça e Direitos Humanos: articular, planejar, coordenar, controlar, propor e executar as atividades múltiplas
inseridas na política pública para as áreas de justiça, direitos humanos e promoção da cidadania, com vistas ao desenvolvimento
social do Estado e garantia dos direitos fundamentais da pessoa; desenvolver políticas públicas e executar ações correlatas de
modo a garantir o acesso à justiça e mediação de conflitos; promover a política pública de promoção e defesa dos direitos
humanos e de cidadania no âmbito do Estado, em articulação com a União e os municípios; planejar, apoiar, coordenar e executar
a política estadual de amparo e garantia de direitos aos idosos e às pessoas com deficiência; coordenar, planejar e executar
programas de proteção às pessoas vítimas da violência, familiares, crianças, adolescentes e defensores dos direitos humanos
ameaçados de morte; desenvolver política de combate à tortura, criando mecanismos de assistência aos anistiados e vítimas;
controlar e manter em funcionamento o Sistema Penitenciário do Estado, mediante a guarda e administração dos
estabelecimentos prisionais, buscando a ressocialização; prestar assistência jurídica e social aos apenados e egressos do
sistema prisional, assim como aos seus familiares; fiscalizar o cumprimento de regras impostas como condição à liberdade
vigiada, ao livramento condicional e ao regime aberto de egressos dos estabelecimentos prisionais; desenvolver política pública
estadual de medidas e penas alternativas; promover a proteção ao consumidor; e atuar no relacionamento e articulação com as
entidades da sociedade civil; 

XIX - Secretaria das Cidades: planejar, acompanhar e desenvolver políticas de desenvolvimento urbano, saneamento ambiental,
transporte urbano e trânsito; promover, em articulação com as diversas esferas de governo, com o setor privado e organizações
não-governamentais, ações e programas de urbanização, de saneamento e ambiental, de transporte urbano, de trânsito e de
desenvolvimento urbano; planejar, acompanhar e desenvolver a política de subsídio ao saneamento e transporte urbano; planejar,
regular, normatizar e gerir a aplicação de recursos em políticas de desenvolvimento urbano, urbanização, saneamento ambiental,
transporte urbano e trânsito; colaborar com os municípios no desenvolvimento dos seus sistemas rodoviários e de transporte; e
coordenar, articular e executar as ações de desenvolvimento sustentável das macrorregiões do Estado;

XX - Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude: articular, planejar, estimular, organizar, propor, gerir e executar,
em parceria com os demais órgãos e entidades da administração pública, as políticas públicas da criança, do adolescente e da
juventude, de forma a garantir o seu desenvolvimento social pleno; planejar e executar, como órgão gestor estadual do Sistema
Único de Assistência Social (SUAS), todas as ações de promoção da redução da vulnerabilidade social, em especial dos idosos,
das pessoas com deficiência, da população indígena, da comunidade de LGBT, das comunidades tradicionais, no combate da
desigualdade racial, social e humana; desenvolver políticas de enfretamento à homofobia; planejar, implementar e gerir a Política
Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, através das ações emergenciais e estruturantes de combate à fome e extrema
pobreza; planejar, executar, coordenar e controlar as políticas públicas sobre drogas; planejar, articular, mobilizar e executar as
políticas de inclusão social e produtiva; fomentar a participação efetiva da sociedade e órgãos de controle social para o
desenvolvimento social do Estado de Pernambuco;

XXI - Secretaria de Cultura: promover, formular e executar a política cultural do Estado; desenvolver ações para criação e
ampliação dos canais de participação da sociedade na gestão da cultura; promover ações para mobilizar o apoio técnico
necessário à produção cultural do Estado; fomentar o empreendedorismo cultural e a qualificação profissional; promover a arte
brasileira fundamentada nas raízes da nossa cultura; desenvolver políticas de valorização da cultura popular; articular e executar
ações de difusão da produção artística e cultural; e promover a política de preservação e conservação da memória do patrimônio
histórico, arqueológico, paisagístico, artístico, documental e cultural do Estado; desenvolver ações de ampliação das
salvaguardas do Patrimônio Imaterial do Estado;

XXII - Secretaria da Micro e Pequena Empresa, Trabalho e Qualificação : assessorar na formulação, coordenação e articulação
de políticas e diretrizes para o apoio à microempresa, empresa de pequeno porte e artesanato e de fortalecimento, expansão e
formalização de Micro e Pequenas Empresas; promover os arranjos produtivos locais relacionados às microempresas e
empresas de pequeno porte e de promoção do desenvolvimento da produção; desenvolver programas e ações de qualificação e
extensão empresarial voltadas à microempresa, empresa de pequeno porte e artesanato; desenvolver programas de promoção
da competitividade e inovação voltados à microempresa e empresa de pequeno porte; articular e incentivar a participação da
microempresa e empresa de pequeno porte nas exportações; e fomentar o empreendedorismo com foco na criação de
oportunidades de trabalho e geração de renda; planejar, coordenar, desenvolver as Políticas Públicas de Qualificação e Inserção
do trabalhador no mercado do trabalho; desenvolver ações de melhoria das relações de trabalho; 

XXIII - Secretaria da Mulher: formular, estabelecer, coordenar e articular as políticas para as mulheres, bem como elaborar e
implementar campanhas educativas de combate à discriminação e à violência de gênero no âmbito estadual; elaborar o
planejamento de gênero que contribua na ação do governo estadual com vistas à promoção da igualdade; e articular, promover e
executar programas de cooperação com organismos públicos e privados, voltados à implementação de políticas para as mulheres; 

XXIV - Secretaria de Imprensa: assistir diretamente ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições, e
especialmente no que se refere à cobertura jornalística das audiências por ele concedidas, ao seu relacionamento com a
imprensa, à coordenação do credenciamento de profissionais de imprensa, do acesso e do fluxo a locais onde ocorram atividades
de que participe, à articulação operacional da imprensa e dos órgãos governamentais de comunicação social em atos, eventos,
solenidades e viagens de que participe o Governador; promover a divulgação de atos e de documentação para órgãos públicos;
e prestar apoio aos órgãos integrantes da Governadoria no relacionamento com a imprensa;

XXV - Secretaria da Controladoria Geral do Estado: coordenar o Sistema de Controle Interno da administração pública estadual,
promovendo a prevenção e o combate à corrupção, a defesa do patrimônio público, o fomento ao controle social, a melhoria da
qualidade do gasto, o apoio ao controle externo; exercer funções de controladoria, auditoria, ouvidoria e analisar atos de correição; 

XXVI - Secretaria do Meio Ambiente e Sustentabilidade: coordenar a formulação, execução, avaliação e atualização da Política
Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade; analisar e acompanhar as políticas públicas setoriais que tenham impacto no meio
ambiente; articular e coordenar os planos e ações relacionados à área ambiental; executar as atribuições do Estado relativas ao
licenciamento e à fiscalização ambiental; e promover ações de educação ambiental, controle, regularização, valoração, proteção,
conservação e recuperação dos recursos naturais; delegar e avocar atribuições e competências para suas autarquias, fundações
e parceiros públicos; e aplicar, inclusive, recursos provenientes da compensação ambiental;

XXVII - Secretaria de Transportes: coordenar o planejamento, a implantação, a conservação e restauração do sistema rodoviário
do Estado, bem como supervisionar a sua operação; coordenar e elaborar planos, programas, projetos e estabelecer diretrizes e
normas para regular a implantação, operação, manutenção, expansão e aperfeiçoamento dos meios de transportes; estudar e
oferecer soluções aos problemas de tráfego e trânsito rodoviário no Estado; disciplinar e fiscalizar o tráfego nas rodovias
estaduais; estudar e oferecer soluções às questões legais, econômicas, financeiras e operacionais pertinentes aos transportes;
disciplinar e oferecer soluções às atividades de trânsito, coordenando ações de educação, visando a segurança e conforto do
cidadão; e

XXVIII - Secretaria de Habitação: desenvolver políticas setoriais de habitação e programas de urbanização; promover, em
articulação com as diversas esferas de governo, com o setor privado e organizações não-governamentais, ações e programas
de urbanização; planejar, acompanhar e desenvolver a política de subsídio à habitação popular; planejar, regular, normatizar e
gerir a aplicação de recursos em políticas de desenvolvimento urbano, urbanização, habitação; promover políticas de
regularização fundiária em áreas do Governo do Estado ocupadas por população de baixa renda; promover a regularização
fundiária dos imóveis pertencentes ao Estado.

Art. 2º Para executar as atividades públicas de sua competência, o Poder Executivo tem a seguinte estrutura
descentralizada:

I - Governadoria do Estado:

a) Autarquias:

1. Distrito Estadual de Fernando de Noronha;

2. Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE;

II - Secretaria da Casa Civil:

a) Sociedade de Economia Mista:

1. Companhia Editora de Pernambuco - CEPE;

III - Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária:

a) Autarquia:

1. Instituto de Terras e Reforma Agrária do Estado de Pernambuco - ITERPE;

b) Empresa Pública:

1. Instituto Agronômico de Pernambuco - IPA;

IV - Secretaria de Saúde:

a) Fundação Pública:

1. Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Pernambuco - HEMOPE;

b) Sociedade de Economia Mista:

1. Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S/A - LAFEPE;

V - Secretaria de Administração:

a) Autarquias:

1. Instituto de Recursos Humanos do Estado de Pernambuco - IRH;

2. Agência Estadual de Tecnologia da Informação - ATI;

b) Fundação Pública:

1. Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE;

c) Sociedade de Economia Mista:

1. Pernambuco Participações e Investimentos S/A - PERPART;

VI - Secretaria de Planejamento e Gestão:

a) Autarquia:

1. Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco - CONDEPE/FIDEM;

VII - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação:

a) Fundações Públicas:

1. Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia - FACEPE;

2. Universidade de Pernambuco - UPE;

b) Empresa Pública:

1. Empresa Pernambuco de Comunicação S/A - EPC;

VIII - Secretaria de Desenvolvimento Econômico:

a) Autarquias:

1. Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Pernambuco - IPEM;

2. Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC;

b) Empresa Pública:

1. SUAPE - Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros;

c) Sociedades de Economia Mista:

1. Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA;

2. Porto do Recife S/A;

3. Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS;

4. Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco S/A - AD-DIPER;

5. Porto Fluvial de Petrolina S/A;

IX - Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer:

a) Sociedade de Economia Mista:

1. Empresa de Turismo de Pernambuco Governador Eduardo Campos - EMPETUR;

X - Secretaria das Cidades:

a) Autarquia:

1. Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco - DETRAN;

b) Empresa Pública:

1. Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife - CTM;

2. Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal - EPTI;
c) Sociedade de Economia Mista:



1. Companhia de Trens Metropolitanos de Pernambuco - COPERTRENS;

XI - Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude:

a) Fundação Pública:

1. Fundação de Atendimento Socioeducativo - FUNASE;

XII - Secretaria de Cultura:

a) Fundação Pública:

1. Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco - FUNDARPE;

XIII - Secretaria da Micro e Pequena Empresa, Qualificação e Trabalho:

a) Autarquia:

1. Junta Comercial do Estado de Pernambuco - JUCEPE;

b) Sociedade de Economia Mista:

1. Agência de Fomento do Estado de Pernambuco;

XIV - Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade:

a) Autarquia:

1. Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH;

XV - Secretaria de Transportes:

a) Autarquia:

1. Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco - DER;

XVI - Secretaria de Habitação:

a) Sociedade de Economia Mista:

1. Companhia Estadual de Habitação e Obras - CEHAB.

Art. 3º O símbolo, remuneração e quantitativo dos cargos em comissão e funções gratificadas do Poder Executivo passam a ser os
constantes do Anexo Único.

Art. 4º O Poder Executivo encaminhará projeto de Lei para promover as alterações no orçamento anual do exercício de 2015 com
vistas à adequação da estrutura organizacional estabelecida por esta Lei. 

Parágrafo único. Até a aprovação do projeto de Lei de que trata o caput, o Poder Executivo executará o orçamento vigente.

Art. 5º Os atuais cargos comissionados dos quadros da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo serão
considerados automaticamente extintos a partir da publicação de decreto de alocação dos novos cargos, constantes do Anexo Único,
nos respectivos órgãos e entidades.

Art. 6º Fica fixado em 21 (vinte e um) o quantitativo de que trata a parte final do art. 3º da Lei Complementar nº 61, de 15 de julho
de 2004.

Art. 7º O § 1º do art. 8° da Lei Complementar nº 118, de 26 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º A cessão de que trata o caput dependerá, sempre, de prévia anuência do Secretário de Planejamento e Gestão,
respeitado o limite máximo de 10% (dez por cento) do quantitativo de cargos da carreira de que trata esta Lei Complementar.”
(NR) 

Art. 8º O Governador do Estado, mediante decreto, efetuará as adequações necessárias na organização e funcionamento da
administração estadual, em decorrência da presente Lei.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revoga-se a Lei nº 15.225, de 30 de dezembro de 2013.

ANEXO ÚNICO

QUADROS DE CARGOS COMISSIONADOS E 
FUNÇÕES GRATIFICADAS DO PODER EXECUTIVO

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS
COMISSIONADOS SÍMBOLO VENC. REPRES. VALOR QUANT.
Subsídio DAS - - 10.570,00 27
Cargo de Direção e Assessoramento Superior-1 DAS-1 1.993,32 7.973,30 9.966,62 101
Cargo de Direção e Assessoramento Superior-2 DAS-2 1.461,77 5.847,08 7.308,85 133
Cargo de Direção e Assessoramento Superior-3 DAS-3 1.229,22 4.916,86 6.146,08 155
Cargo de Direção e Assessoramento Superior-4 DAS-4 1.129,55 4.518,20 5.647,75 257
Cargo de Direção e Assessoramento Superior-5 DAS-5 930,22 3.720,87 4.651,09 279
Cargo de Assessoramento-1 CAS-1 807,29 3.229,18 4.036,47 76
Cargo de Assessoramento-2 CAS-2 664,44 2.657,77 3.322,21 635
Cargo de Assessoramento-3 CAS-3 431,89 1.727,55 2.159,44 380
Cargo de Assessoramento-4 CAS-4 265,78 1.063,11 1.328,89 338
Cargo de Assessoramento-5 CAS-5 232,56 930,22 1.162,78 175
Total de Cargos Comissionados 2.556

DENOMINAÇÃO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS SÍMBOLO VALOR QUANT.
Função Gratificada de Direção e Assessoramento FDA 5.847,08 94
Função Gratificada de Direção e Assessoramento - 1 FDA-1 4.916,86 111
Função Gratificada de Direção e Assessoramento - 2 FDA-2 4.518,20 177
Função Gratificada de Direção e Assessoramento - 3 FDA-3 3.720,87 187
Função Gratificada de Direção e Assessoramento - 4 FDA-4 2.657,77 400
Função Gratificada de Supervisão-1 FGS-1 1.200,69 1.765
Função Gratificada de Supervisão-2 FGS-2 732,55 2.102
Função Gratificada de Supervisão-3 FGS-3 488,36 2.150
Função Gratificada de Apoio-1 FGA-1 436,04 578
Função Gratificada de Apoio-2 FGA-2 401,16 991
Função Gratificada de Apoio-3 FGA-3 313,94 487
Total de Funções Gratificadas 9.042

Aglailson Júnior
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Aglailson Júnior.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral, Pedro Serafim Neto.

Parecer N° 6997/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 2180/2015, já aprovado em segunda e última
discussão, e de acordo com o art. 109 do Regimento Interno, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Modifica a Lei nº 7.763, de 7 de novembro de
1978, e alterações, que cria o Complexo Industrial Portuário
Governador Eraldo Gueiros - SUAPE.

Art. 1º O art. 9º da Lei nº 7.763, de 7 de novembro de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º ...........................................................................................................................................................................................................

........................................................................................................................................................................................................................

IV - (REVOGADO)

........................................................................................................................................................................................................................

VIII - Dois representantes de livre indicação do Governador do Estado de Pernambuco. (NR)”

Art. 2° Revoga-se o inciso IV do art. 9º da Lei nº 7.763, de 1978.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aglailson Júnior
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Aglailson Júnior.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral, Pedro Serafim Neto.

Parecer N° 6998/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Complementar nº 2181/2015, já aprovado em segunda
e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Altera o art. 75 da Lei n° 6.783, de 16 de
outubro de 1974, que dispõe sobre o Estatuto dos
Policiais Militares do Estado de Pernambuco.

Art. 1º Fica acrescido ao art. 75 da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, o § 8º, com a seguinte redação:

“§ 8º Excetua-se da agregação os Policiais Militares a que se refere o item XII, da alínea “c” do § 1º, no que se reporta aos
Oficiais do Quadro de Oficiais Médicos (QOM), quando nomeados para cargo em comissão, símbolo DAS, no âmbito do SUS,
sob gestão Estadual, até o limite de 03(três) nomeações.” (AC)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Aglailson Júnior
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, em 14 de janeiro de 2015.

Presidente: Everaldo Cabral.
Relator : Aglailson Júnior.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Augusto César, Everaldo Cabral, Pedro Serafim Neto.

PORTARIA Nº 303/15
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68 e Ofício nº 01/2015, do Departamento de Gestão
Funcional, 
RESOLVE: designar para responder pela Gerência de Informação Funcional, a servidora ELZA MARIA MONTENEGRO
CARNEIRO DA CUNHA FERREIRA, matrícula nº 372, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, no impedimento da
titular, JOACIRA TAVARES GUERRA, matrícula nº 376, no gozo de suas férias regulamentares, no período de 02 de janeiro
a 31 de janeiro do corrente ano.

Sala Austro Costa, 14 de janeiro de 2015.

MARCELO CABRAL E SILVA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 304/15
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o contido no Ofício nº 214/2015, da Secretaria Geral da Mesa Diretora,
RESOLVE: lotar na Gerência de Biblioteca, a servidora ANA GABRIELA AUSTREGESILO NEPOMUCENO, matricula nº 602,
do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder. 

Sala Austro Costa, 14 de janeiro de 2015.

MARCELO CABRAL E SILVA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 305/15
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o contido no Ofício nº 214/2015, da Secretaria Geral da Mesa Diretora,
RESOLVE: lotar no Departamento de Legislação Estadual, a servidora ISMENIA DOS SANTOS SILVA, matricula nº 603, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Poder. 

Sala Austro Costa, 14 de janeiro de 2015.

MARCELO CABRAL E SILVA
Superintendente Geral

Portarias
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